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INDICAÇÃO Nº 2621, DE 2020
INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que observe a determinação contida no artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013 (com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.328, de 11 de julho de 2018) que prevê a extinção dos empregos públicos, de caráter transitório, no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito – Detran.
JUSTIFICATIVA
O Departamento Estadual de Trânsito- Detran foi transformado em autarquia pela Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013.
Nesta mesma lei, foi prevista a criação de 326 cargos temporários e comissionados (artigo 3º do Ato das Disposições Transitórias) como medida de transição para o novo modelo institucional proposto.
Fato é que tais cargos seriam extintos automaticamente, passados 4 anos de publicação do Regulamento do Detran. No entanto, leis complementares alteraram essa previsão e implementaram a renovação do prazo de extinção dos cargos até 30 de junho de 2020 (nova redação foi dada pela Lei Complementar nº 1.328 de 2018).
 Passados 7 (sete) anos da publicação da Lei que transformou o Detran em autarquia, resta claro ter havido tempo suficiente para a implementação da citada transição. Devo frisar ainda, que foi realizado concurso, com a homologação do seu resultado em dezembro de 2019, para o provimento e para as substituições dos cargos, o que reforça ainda mais a desnecessidade de renovação dos cargos temporários.
Aceitar eventual manutenção da prorrogação de prazo dos cargos transitórios vai contra a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que orienta no sentido de que o candidato aprovado em concurso público não pode ter sua nomeação preterida em razão da contratação temporária de pessoal, dentro do prazo de validade do concurso (ARE 648980/MA, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 25/10/2011).
Do exposto, solicito que o Excelentíssimo Governador do Estado receba e considere o teor da presente Indicação, como forma de fazer valer a posição já assentada no ST, fazendo justiça aos candidatos já devidamente aprovados e habilitados no concurso público vigente.
Sala das Sessões, em 03/06/2020
a) Marina Helou
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